
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.606.398 - RS (2016/0146491-4)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ANJO QUÍMICA DO BRASIL LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE HORA EXTRA,  
ADICIONAL NOTURNO, ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA E 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
AUSÊNCIA. 
1. A existência de repercussão geral reconhecida pelo STF, no RE n. 
593.068 RG/SC (DJe 22/05/2009), não implica sobrestamento de todos 
os processos que versem sobre a questão, pois aconteceu na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973, não tendo o relator no STF 
determinado a suspensão de todos as demandas pendentes no território 
nacional, como previsto no art. 1.035, § 5º, do CPC/2015.
2. Hipótese em que se aplica ao caso o entendimento pretoriano vigente 
à época, segundo o qual "a pendência de julgamento, no STF, de 
Recurso Extraordinário submetido ao rito do art. 543-B do CPC não 
enseja o sobrestamento de recursos que tramitam no STJ" (AgRg nos 
EDcl no REsp 1.528.287/RS).
3. A teor do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a Súmula 
182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos os 
fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o seu 
recurso.
4. Caso em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, 
de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.
5. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 17 de outubro de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.606.398 - RS (2016/0146491-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ANJO QUÍMICA DO 
BRASIL LTDA. contra decisão de minha lavra, na qual não conheci do recurso especial, com 
fulcro no art. 255, § 4°, I do RISTJ, por aplicação do óbice da Súmula 83 do STJ.

Em suas razões, o agravante  alega a necessidade de sobrestamento do 
recurso até o julgamento do RE 593.068/SC, com repercussão geral reconhecida pelo STF.

Sem impugnação (e-STJ fl. 557).

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

O pedido de sobrestamento deste processo, em razão da existência de 
repercussão geral do tema reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal no RE n. 593.068 RG/SC 
(DJe 22/05/2009), não merece provimento.

Como se vê, a repercussão foi reconhecida na vigência do Código de 
Processo Civil de 1973, não tendo havido determinação do relator no STF de suspensão de todos 
os processos pendentes no território nacional que versem sobre a mesma questão, como previsto 
no art. 1.035, § 5º, do CPC/2015.

Desse modo, aplica-se ao caso o entendimento pretoriano vigente na 
época, de que "a pendência de julgamento, no STF, de Recurso Extraordinário submetido ao rito 
do art. 543-B do CPC não enseja o sobrestamento de recursos que tramitam no STJ" (AgRg nos 
EDcl no REsp 1.528.287/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 
23/09/2015).

Feita essa anotação, observa-se que o agravante não trouxe nenhum 
argumento capaz de afastar os fundamentos da decisão atacada, limitando-se a requerer o 
suspensão do processo até ulterior decisão do Supremo Tribunal Federal sobre o tema. 

A teor do disposto nos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do Código de 
Processo Civil de 2015, o agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos os 
fundamentos da decisão impugnada, autônomos ou não, sob pena de não ser conhecido o seu 
recurso. 

Nesse sentido: AgRg no AREsp 770897/SP, Relator Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Primeira Turma, DJe 20/11/2015, e 
AgRg no AREsp n. 496.732/CE, relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, 
DJe 31/03/2015.

Nunca é demais lembrar que o princípio da dialeticidade impõe à parte 
recorrente o ônus de explicitar os motivos pelos quais a decisão atacada deve ser reformada, 
trazendo argumentações capazes de demonstrar o seu desacerto, sendo insuficiente fazer 
alegações genéricas de não aplicabilidade dos óbices invocados, bem como repetir o teor do apelo 
nobre, além de ser vedado inovar na lide.

Sobre o assunto, cito os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ E DO ART. 
932, III, DO CPC/2015. 
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I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015. 
II - Razões de agravo interno que não impugnam especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, 
constitui ônus do Agravante. Incidência da Súmula n. 182 do STJ e aplicação do 
art. 932, III, do CPC/2015. 
III - Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp 884901/SP, Relatora 
Ministra REGINA HELENA COSTA, Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA, 
Data do Julgamento 17/05/2016, DJe 27/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73 (ATUAIS ARTS. 
932, III, DO CPC/2015 E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ) E SÚMULA 
182/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO. RECURSO QUE NÃO 
IMPUGNA, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. I. 
Trata-se de Agravo interno, interposto em 19/04/2016, contra decisão 
monocrática, publicada em 14/04/2016, na vigência do CPC/2015. 
II. No caso, o Recurso Especial não foi admitido, na origem, pela ausência de 
omissão no acórdão recorrido, pela incidência das Súmulas 284 e 356/STF e 7 e 
83/STJ, bem como porque ausente a demonstração da divergência 
jurisprudencial invocada. O Agravo em Recurso Especial interposto não 
impugnou todos os óbices, o que conduziu ao seu não conhecimento, nos 
termos do art. 544, § 4º, I, do CPC/73 (atuais arts. 932, III, do CPC/2015 e 253, 
parágrafo único, I, do RISTJ), cuja decisão ora é agravada regimentalmente. 
III. No presente Agravo interno, a parte recorrente apresenta razões outras, 
deixando de impugnar, novamente, os fundamentos da decisão agravada. 
IV. Interposto Agravo interno sem infirmar, especificamente, os fundamentos da 
decisão agravada e apresentando, ainda, outra fundamentação, dela dissociada, 
constitui óbice ao conhecimento do inconformismo a Súmula 182 desta Corte, 
em face do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015. 
V. Renovando-se, no Agravo interno, o vício que comprometia o conhecimento 
do Agravo em Recurso Especial, inarredável a edição de novo juízo negativo de 
admissibilidade. 
VI. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp 866675/SP, Relatora 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA, 
Data do Julgamento 17/05/2016, Data da Publicação/Fonte DJe 25/05/2016)

 No caso, a decisão ora impugnada não conheceu do recurso especial, 
em virtude da incidência do óbice contido na Súmula 83 do STJ.

Da leitura das razões do recurso, observa-se que o agravante não 
impugnou nenhum dos fundamentos da decisão agravada, circunstância que enseja a aplicação 
da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0146491-4 REsp 1.606.398 / RS

Números Origem:  50087945020134047200  SC-50087945020134047200

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANJO QUÍMICA DO BRASIL LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 

 BRUNA FEUSER  - SC036572 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANJO QUÍMICA DO BRASIL LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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